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Velho problema 
ressurge para 
Cabral: anistia 
BRASÍLIA — A cúpula da Comis­

são de Sistematização voltou a esbar­
rar ontem em um velho problema 
para finalizar o projeto de Constitui­
ção: a anistia. Depois de passar o dia 
todo reunido com os relatores-adjun­
tos, o Relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) disse que os parlamen­

tares estão estudando o problema 
das cassações feitas a partir de julho 
de 1969. Segundo ele, "quando dizia-
se que o então Presidente Costa e 
Silva não gozava de saúde, suspeita-
se de que muitas cassações tenham 
sido feitas com assinaturas falsas". 

Na reunião de ontem, a direção da 
comissão examinou vários decretos 
antigos referentes ao assunto, segun­
do o Senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP). Não se chegou, 
porém, a uma solução. Fernando 
Henrique preferiu não adiantar nada 

; sobre a solução que seria dada para 
a anistia: 

— Acho que nem Deus sabe, desa­
bafou. 

Os parlamentares trocaram a sede 
do Banco do Brasil pelo apartamento 
de Fernando Henrique. Participaram 
das discussões, na parte da tarde, 
além de Cabral e Cardoso, os Depu­
tados Nelson Jobim (PMDB-RS), 
Adolfo Oliveira (PL-RJ) e José Serra 
(PMDB-SP), e o professor Miguel 
Reale Jr. Eles analisaram outra par-

'te das 21 mil emendas apresenta­
das à Sistematização e deram tam­
bém os últimos retoques em alguns 
pontos que já estão definidos. 

Bernardo Cabral reafirmou que o 
: parlamentarismo será mantido no 
projeto, com a implantação, no País, 
marcada para 15 de março de 1988. 
Ele considerou natural a pressão que 
vem sendo feita pelo Presidente Sar­
ney, para a aprovação do presiden­
cialismo na Constituinte. 

— Encaro isso com naturalidade, 
da mesma forma como vejo minha 
opção pelo parlamentarismo. É um 
direito de exercer a cidadania, afir­
mou. 

Cabral esclareceu que na questão 
da reforma agrária, feita a desapro­
priação, não haverá qualquer possi­
bilidade de devolução da terra. A 
Justiça apenas determinará o paga­
mento em dinheiro, se ficar provado 
que o proprietário está certo ao re­
clamar do valor da desapropriação, 
explicou. 

O Senador Fernando Henrique in­
formou sobre um ponto novo do pro-

;jeto. O texto vai permitir que seja 
feita exploração mineral em terras 
indígenas, por empresas nacionais (o 
atual projeto delega este poder ape­
nas à União). Esclareceu, porém, que 
a exploração será feita apenas com a 
aprovação da Funai e do Congresso 
Nacional. 

A contribuição a sindical, segundo 
Fernando Henrique, poderá ser reco­
lhida através das folhas de pagamen­
to. Porém, as assembleias das cate­
gorias deverão definir a qual 
sindicato será dirigida a contribui­
ção. A cúpula da Sistematização es­
tá pensando, também, em manter a 
ahquota do atual Imposto Territorial 
Rural, para os sindicatos rurais. 

'•3*1 
Reforma agrária 
em debate não 
agrada ao Incra 

BRASÍLIA - O Presidente do In­
cra, José Eduardo Raduan, disse on­
tem que "não é avançada" a propos­
ta de reforma agrária definida pela 
cúpula da Sistematização. "Ela não 
corresponde ao mínimo necessário 
para avançar o processo nos moldes 
preconizados pelo Presidente da Re­
pública", enfatizou. O Incra e o Mi­
nistério da Reforma Agrária, afir­
mou, vão continuar insistindo para 
que a Constituinte aprove a imissão 
imediata da posse da terra. 

Ele não foi o único a se revelar 
insatisfeito com a proposta. Também 
a Igreja e os trabalhadores rurais a 
criticaram. O Presidente da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores 

sna Agricultura (Contag), José Fran­
cisco da Silva, frisou que ela repre-

: senta um recuo em relação à legisla­
ção atual que, através do Decreto-Lei 
554 de 1969, dá um prazo de 48 horas 
para a Justiça se manifestar sobre a 
imissão de posse. E o Secretário Na­
cional da Comissão Pastoral da Ter­
ra (CPT), Padre Hermanno Allegri, 
afirmou que ela é "mais uma manei­
ra de não se dar instrumentos para 
fazer a reforma agrária". 

A proposta dá 90 dias para a Justi­
ça conceder ou não ao Incra a posse 
da terra desapropriada e permite 
que o proprietário seja indenizado 
em dinheiro no caso de anulada a 
desapropriação. "Essa proposta é ab­
surda. Ela piora o que existe hoje", 
protestou o Presidente da Contag. 

Tanto ele como o padre Allegri 
: acham que a Constituinte deveria 
respeitar a opinião de mais de um 
milhão de pessoas que assinaram a 
emenda pela reforma agrária. 

Encontros regionais de governadores 
devem ocorrer no início de setembro 

Já estão praticamente definidas as 
datas das três reuniões regionais dos 
governadores: serão nos dias 4 ou 5 
de setembro, a critério de cada re­
gião. Os governadores das regiões 
Sul e Sudeste do País se reunirão em 
Florianópolis; os da região Nordeste, 
em Fortaleza; e os das regiões Cen-
tro-Oeste e Norte, em Goiânia. A ple­
nária final, que reunirá os 22 gover­
nadores do PMDB, será mesmo 
reaíizada no Rio de Janeiro, pro­

vavelmente no Hotel Glória. A data, 
entretanto, somente seja definida 
nas reuniões regionais. É certo, con­
tudo, que ela ocorrerá antes do final 
de setembro. 

0 tema principal continuará sendo 
o futuro do PMDB após a Assem­
bleia Constituinte, e os governadores 
deverão discutir a alternativa social-
democrata proposta pelo Governa­
dor do Rio, Moreira Franco. A conso­
lidação do federalismo, a descentrali­

zação administrativa e a reforma 
tributária também estarão na pauta 
dos debates. O objetivo com relação 
à questão tributária é garantir a 
aprovação do texto do anteprojeto da 
Comissão de Sistematização rompen­
do, como diz o texto enviado pelos 
governadores à Constituinte, "a ca­
deia imperial das relações entre a 
União, os Estados e os municípios". 

Hoje, o Governador Moreira Fran­
co irá a Brasília, onde almoça com o 

Newton prefere diretas em 88 a parlamentarismo 
Foto de António Lara 

BELO HORIZONTE - O Governa­
dor de Minas Gerais, Newton Cardo­
so, disse ontem que prefere eleições 
diretas para a Presidência da Repú­
blica no ano que vem "a ver o Brasil 
adotar o parlamentarismo", e fez um 
apelo aos constituintes para que me­
ditem sobre o risco de se adotar esse 
sistema de Governo em um país sem 
tradição parlamentarista, cuja úni­
ca experiência neste sentido — no 
Governo João Goulart — foi "um la-, 
mentável fracasso". 

Esta posição, entretanto, não signi­
fica, que ele tenha deixado de defen­
der cinco anos de mandato para o 
Presidente José Sarney: 

— Não me julgue mal. Dos males, 
o menor — disse. 

Dando como exemplo a Itália, 
Newton acha que o Brasil não tem 
estrutura partidária para sustentar o 
parlamentarismo e que as dificulda­
des económicas e sociais do País po­
dem tornar a experiência traumáti­
ca. Além disso, entende que adotar o 
sistema parlamentarista "seria o 
mesmo que institucionalizar o Colé­
gio Eleitoral, nós que sempre luta­
mos contra ele". 

Newton Cardoso não vê com sim­
patia a formação de blocos parla­
mentares no PMDB e na Constituin­
te, em função das insatisfações 
partidárias. Para ele, a legislação 
partidária é suficientemente aberta 
para permitir a acomodação dos in­
satisfeitos em outras legendas. Não 
obstante, considera que essa reaco-
modação partidária somente se dará 
depois da Constituinte: 

— O PMDB cresceu demais e pre­
cisa de aparas à direita e à esquerda. 
Muitos usaram o nosso guarda-chu-
va para se eleger. Terminada a Cons­
tituinte, é preciso depurá-lo. 

Disse que deverá definir ainda es­
ta semana, a partir de conversas 
com outros governadores, sobretudo 
Orestes Quércia (SP), a data e o local 
da reunião dos governadores do Cen-
tro-Sul — uma das preparatórias pa­
ra o encontro geral no Rio. 

Para Newton, o PMDB tem em 15 
de novembro de 1988 a data-limite da 
sua definição como legenda para dar 
resposta aos problemas da popula­
ção. Ele concorda com o diagnóstico 
divulgado por seus colegas sobre a 
descaracterização do partido e o ris­
co que ele corre de, mais cedo do que 
supunha, enfrentar o dilema da so-

Governador pede que não o julguem mal: continua defensor dos 5 anos 

brevivência, caso não consiga ofere­
cer um programa claro e eficiente. E, 
mais do que isso, cumpri-lo no dia-a-
dia de sua prática política. 

Para ele, as eleições municipais do 
próximo ano serão o marco decisivo 
na vida do PMDB. Se perder, estará 
ferido mortalmente; se vencer, terá 
ampliada sua margem de existência. 
Newton argumenta, no entanto, que 
para vencer não basta a açào gover­
namental. É necessário oferecer ao 
eleitor uma legenda com um perfil 
programático definido e comprometi­
do com as reformas pedidas pelo 
País: 

— O PMDB inchou e se descarac­
terizou. É preciso agora que suas li­
deranças, entre as quais os governa­
dores, dêem ao partido um programa 

consistente, reformista, para hoje e 
para o futuro, mantendo sua origem 
de partido centro-reformista. 

Só assim, segundo ele, o PMDB po­
derá enfrentar com chances as elei­
ções do próximo ano. Na sua opi­
nião, elas s ignif icarão uma 
depuração natural do partido, quan­
do muitos militantes e até aígumas 
lideranças procurarão legendas mais 
adequadas, à esquerda e à direita. O 
PMDB se manterá, então, como par­
tido de centro. E ressaltou: 

— O maior erro histórico do 
PMDB tem sido evitar mexer na 
qi'estão do lucro. Um partido que co-
n ;ou pregando a distribuição da ri­
queza e cresceu pedindo essa distri­
buição não pode chegar ao poder e 
avitar exatamente sua bandeira mais 

Os assessores se esforçam para redigir os pareceres até o meio-dia de hoje 

* Assessores institucionais' 
ajudam Relator na redação 

BRASÍLIA - A futura Constitui­
ção brasileira não está sendo redigi­
da apenas pelo Relator da Comis­
são de Sistematização, Deputado 
Bernardo Cabral. Cerca de dez asses­
sores do Senado Federal e da Câma­
ra dos Deputados, com formação su­
per ior , t raba lham no texto, 
especificamente nos pareceres sobre 
as mais de vinte mil emendas. 

Esses "assessores institucionais" 
são orientados diretamente pelos re­
latores adjuntos. Segundo Edgard 
Proença, Diretor da Assessoria do 
Senado Federal, até o meio-dia de 
hoje todas as emendas estarão devi­
damente analisadas. Ao texto inte­
gral do anteprojeto, já conhecido por 
"Bernardão", somente o Relator tem 
acesso, mas, quando é para esclare­
cer qualquer dúvida quanto à técni­
ca legislativa, ele recorre ao assessor 
especialista na área. 

Edgard ressalta que os "assessores 

institucionais" só entram em contato 
com os relatores adjuntos, quando 
solicitados. Apenas mantêm contato 
permanente os assessores de apoio 
administrativo e técnico-jurídico, 
que na verdade são os homens de 
confiança de cada um dos relatores, 
ou seja, seus assessores parlamenta­
res. 

Os assessores do Senado e da Câ­
mara foram requisitados pelo ato n° 
13 da Assembleia Nacional Consti­
tuinte. O Senado mandou cerca de 70 
e a Câmara 30. Cada um recebe uma 
gratificação por serviços especiais de 
CZ$ 16 mil. Normalmente, durante 
os trabalhos legislativos, esses fun­
cionários ficam encarregados de rea­
lizar estudos encomendados por par- . 
lamentares, apresentar pareceres e 
escrever discursos sobre temas espe­
cíficos. Todos foram aprovados em 
concursos públicos, em 1972 e 1984. 

Presidente José Sarney, no Palácio 
da Alvorada, e se reúne com autori­
dades da área económica do Gover­
no. Na pauta das conversações, a de­
volução do Banerj ao Governo do 
Estado e o Pólo Petroquímico. O Go­
vernador de São Paulo, Orestes 
Quércia, também estará em Brasília, 
e é provável que os dois, juntamente 
com o Presidente, discutam os temas 
a serem abordados nas reuniões re­
gionais dos governadores. 

Quércia pensa em 
aumentar bancada 

SAO PAULO — Embora favorável 
a que se pressione os constituintes 
pela aprovação do presidencialismo, 
o Governador Orestes Quércia mos-
trou-se ontem preocupado em conse­
guir elevar a mais de 100 a bancada 
federal de São Paulo, caso a Consti­
tuinte prefira o parlamentarismo. 

— Acho que deveríamos ter o pre­
sidencialismo, mas, no caso do parla­
mentarismo, São Paulo teria que ter 
uma representação na Câmara dos 
Deputados de acordo com a sua po-
•pulação — afirmou. 

Quércia lembrou que o PMDB está 
lutando na Constituinte pela eleva­
ção da bancada dos atuais 60 para 80 
deputados. Insistiu que esse núme­
ro é ainda muito pequeno para o sis­
tema parlamentarista. Disposto a de­
senvolver um trabalho junto aos 
constituintes pró-presidencialismo, 
não descartando nem mesmo pres­
sões nesse sentido. Mas disse não sa­
ber se encontrará apoio dos demais 
governadores nessa tarefa. 

Em Salvador, o Governador Wal-
dir Pires confirmou ontem que o no­
vo encontro preparatório dos gover­
nadores deverá acontecer nesta 
sexta-feira, em Recife, logo depois da 
reunião do Conselho Deliberativo da 
Súdene. O encontro, segundo ele, de­
verá ter a participção de governado­
res de outras regiões do País, a 
exemplo de Max Mauro, do Espírito 
Santo, convidado pessoalmente por 
Pires. 

A reunião de Recife visa a definir 
uma agenda para a reunião geral dos 
governadores, apontando uma estra­
tégia e algumas posições imediatas 
de ordem tática em relação ao pro­
cesso político brasileiro e ao futuro 
do PMDB, afirmou Pires. 

Em Porto Alegre, o Governador 
Pedro Simon disse que ainda na pri­
meira quinzena de setembro os go­
vernadores de todo o País já deverão 
se reunir para discutir as principais 
questões da Constituinte, especial­
mente a reforma tributária. Assegu­
rando que estão fora da pauta do en­
contro o sistema de Governo e a 
duração do mandato do Presidente 
Sarney, justificou: "Se fomos nós 
que, através de um documento, pedi­
mos que a Convenção do partido dei­
xasse a definição para os constituin­
tes, não haveria sentido em falarmos 
sobre o assunto". 

Progressistas' 
decidem fazer 
'corpo-a-corpo' 
BRASÍLIA - Os partidos de "eé-

querda" - PCB, PC do B, PT, PDT e 
PSB — e o Movimento de Unidade 
Progressista do PMDB (MUP) tenta­
rão fazer alianças em torno dos te­
mas polémicos da Constituinte, num 
trabalho de "corpo-a-corpo" para o 
qual contarão com o auxílio de com­
putadores a fim de traçar o perfil 
ideológico dos constituintes. A tática 
foi acertada ontem durante reunião 
com representantes partidários. 
quando os "progressistas" firmaram 
posição sobre 20 temas polémicos. 

— Não vamos isolar ninguém — 
disse o Líder do PDT, Deputado 
Brandão Monteiro. 

Na Comissão de Sistematização, 
eles afirmam contar com 37 votos, 10 
a menos do que o necessário para 
conseguirem aprovar suas teses. 
Tentarão alcançar os 47 votos — 
maioria absoluta — desenvolvendo 
um trabalho de convencimento junto 
as demais integrantes da Comissão 
com posições que não sejam radical­
mente contrárias às suas. 

Caso não obtenham êxito na Co­
missão de Sistematização, preten­
dem deixar traçada sua tática para o 
plenário da Constituinte: lançar mão 
das cerca de 3 mil emendas que os 
seis partidos apresentaram separa­
damente, para pedidos de destaque. 
Essa inciativa pode representar um 
considerável atraso nos trabalhos. 

Presidente vai 
dizer que não 
acusou Brizolaí 

I 
BRASÍLIA — Para explicar que 

não responsabilizou o ex-GoveVnadof 
Leonel Brizola pelo apedrejamento 
do ônibus de sua comitiva, durant| 
viagem ao Rio, o Presidente José 
Sarney usará um telex que recebejt 
do Deputado Koyu lha (PMDB-SH) 
desmentindo que ouvira esta acusa­
ção do próprio Presidente, durante 
audiência no Palácio do Planalto. I 

A informação foi prestada ontem I 
imprensa pelo Porta-Voz do Palácio, 
Frota Netto. Ele ressalvou, entretan­
to, que o Presidente não recebeu ain­
da a notificação do Supremo Tribu­
nal Federal (STF) para encaminhar 
suas explicações ao pedido impetra­
do pelo ex-Governador do Rio de Ja­
neiro. 

Segundo Frota Netto, o Consultor 
Geral da República, Saulo Ramos, 
está analisando os procedimentos a 
serem adotados pelo Governo para o 
esclarecimento do caso. O telex do 
Deputado será anexado à explica­
ção, pois, de acordo com o Porta-Voz, 
é peça fundamental na resposta. 

Desde a última sexta-feira um Ofi­
cial de Justiça do Supremo está ten­
tando marcar uma audiência com o 
Presidente Sarney para apresentar-
lhe a notificação do pedido de expli­
cações. Essa notificação tem que ser 
entregue pessoalmente. Depois de re­
ceber o documento, Sarney terá um 
prazo de 48 horas para enviar suas 
exlicações ao STF. 


